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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA

AGRAVANTE :
SINDICATO  DOS  TRABALHADORES  DAS  UNIVERSIDADES
FEDERAIS DE PERNAMBUCO 

OUTRO NOME :

SINDICATO  DOS  TRABALHADORES  DAS  UNIVERSIDADES
FEDERAIS  DE  PERNAMBUCO  SEÇÃO  SINDICAL  DA
UNIVERSIDADE  FEDERAL  DE  PERNAMBUCO
SINTUFEPE-SS/UFPE

ADVOGADOS : WALTER JOSE FAIAD DE MOURA - DF017390
JEFFERSON LEMOS CALACA - PE012873
VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE - DF026778
THEOBALDO PIRES FERREIRA DE AZEVEDO - PE024172
JOSÉ CARLOS ALMEIDA JÚNIOR - PE001037
JOSE LUIS WAGNER - PE047516

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR
PÚBLICO.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  CUMPRIMENTO
DE  SENTENÇA.  REAJUSTE  DE  28,86%.  COMPENSAÇÃO
COM  OS  ÍNDICES  PREVISTOS  NAS  LEIS  N.  8.622/1993 E
8.627/1993. RETORNO AO TRIBUNAL DE ORIGEM.
1. Ficou devidamente consignado da decisão atacada que, enquanto
o ente sindical sustenta a impossibilidade da compensação, uma vez
que  não  prevista  no  título  executivo  (Ação  Coletiva  n.
0015568-85.1995.4.05.8300),  a UFPE afirma  que  a  referida
compensação foi acolhida na medida cautelar incidental aviada pelo
próprio sindicato (Processo n. 0011355-36.1997.4.05.0000 - MCT
685/PE) na fase de conhecimento da mencionada ação coletiva. Vê-
se, portanto, que não há se falar em questão diversa, visto que se
trata da mesma controvérsia debatida nos autos: ocorrência, ou não,
de ofensa à coisa julgada.
2.  Daí  por  que,  em casos  análogos  aos  dos  autos,  esta  Primeira
Turma  vem  se  posicionando  no  sentido  de  que  o  deslinde  da
controvérsia, concernente à possibilidade ou não da compensação
pretendida  pela UFPE,  passa  obrigatoriamente  pela  compreensão
dos limites da coisa julgada contidos não apenas no título executivo
(Ação  Coletiva  n.  0015568-85.1995.4.05.8300),  mas  também  na
medida cautelar incidental aviada pelo próprio sindicato (Processo
n.  0011355-36.1997.4.05.0000  -  MCT  685/PE)  na  fase  de
conhecimento da mencionada ação coletiva. A propósito:  EDcl no
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AgInt  no  REsp  n.  1.972.758/PE,  Relator  Ministro  Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, DJEN de 30/5/2025.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Regina  Helena  Costa,  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio
Domingues e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

    Brasília, 01 de junho de 2026.

Sérgio Kukina
Relator
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2097750 - PE(2023/0339253-6)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DAS UNIVERSIDADES

FEDERAIS DE PERNAMBUCO
OUTRO NOME : SINDICATO DOS TRABALHADORES DAS UNIVERSIDADES

FEDERAIS DE PERNAMBUCO SEÇÃO SINDICAL DA
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 
SINTUFEPE-SS/UFPE

ADVOGADOS : WALTER JOSE FAIAD DE MOURA - DF017390
JEFFERSON LEMOS CALACA - PE012873
VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE - DF026778
THEOBALDO PIRES FERREIRA DE AZEVEDO - PE024172
JOSÉ CARLOS ALMEIDA JÚNIOR - PE001037B
JOSE LUIS WAGNER - PE047516

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR
PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. REAJUSTE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO
COM OS ÍNDICES PREVISTOS NAS LEIS N.  E 8.622/1993

 RETORNO AO TRIBUNAL DE ORIGEM.8.627/1993.
1. Ficou devidamente consignado da decisão atacada que, enquanto
o ente sindical sustenta a impossibilidade da compensação, uma
vez que não prevista no título executivo (Ação Coletiva n. 0015568-
85.1995.4.05.8300), a  afirma que a referida compensação UFPE
foi acolhida na medida cautelar incidental aviada pelo próprio
sindicato (Processo n. 0011355-36.1997.4.05.0000 - MCT )685/PE
na fase de conhecimento da mencionada ação coletiva. Vê-se,
portanto, que não há se falar em questão diversa, visto que se trata
da mesma controvérsia debatida nos autos: ocorrência, ou não, de
ofensa à coisa julgada.
2. Daí por que, em casos análogos aos dos autos, esta Primeira
Turma vem se posicionando no sentido de que o deslinde da
controvérsia, concernente à possibilidade ou não da compensação
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pretendida pela , passa obrigatoriamente pela compreensão UFPE
dos limites da coisa julgada contidos não apenas no título executivo
(Ação Coletiva n. 0015568-85.1995.4.05.8300), mas também na
medida cautelar incidental aviada pelo próprio sindicato (Processo
n. 0011355-36.1997.4.05.0000 - MCT ) na fase de685/PE
conhecimento da mencionada ação coletiva. A propósito:  EDcl no

, Relator Ministro BeneditoAgInt no REsp n. 1.972.758/PE
Gonçalves, Primeira Turma, DJEN de 30/5/2025.
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se deO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): 
agravo interno manejado pelo Sindicato dos Trabalhadores das Universidades

​ ​ ​ ​ (Federais de Pernambuco Seção Sindical da Universidade Federal de Pernambuco)
 desafiando a decisão de fls.  integrada à de fls. – SINTUFEPE-SS/UFPE 410/414,

 que deu parcial provimento ao recurso especial da  a fim de determinar o450/453,  UFPE
retorno dos autos ao Tribunal de origem, "para que analise efetivamente se houve no
título transitado em julgado, na fase de conhecimento da ação coletiva, a previsão ou
não de compensação do índice de 28,86% com outros índices previstos nas Leis n. 

 e  dando-se destaque à medida cautelar incidental de tutela8.622/1993 8.627/1993,
" (fl. 414).provisória recursal (processo n. 0011355- 36.1997.4.05.0000)

Inconformada, a parte agravante sustenta que: (a) a questão concernente à
eventual existência de determinação de compensação na medida cautelar não foi
prequestionada, cuidando-se de indevida inovação de tese recursal pela ; (b) tal UFPE
matéria extrapola os limites do que foi devolvido a este Superior Tribunal pelo apelo
nobre, na medida em que "[o] decisum  [...] ignorou  que o juízo de revisão autorizado
pela Súmula 456 do STF deve se dar à luz dos fundamentos do acórdão recorrido (que
está baseado exclusivamente no título judicial formado) e das razões expostas no
excepcional da UFPE, situação que impede o retorno dos autos à origem para
apreciação de novos fundamentos, nos termos erroneamente determinados pela decisão

a" (fl. 463); (c) a medida cautelar em tela não integra o título executivo judicial,agravad
motivo pelo qual a controvérsia deve ser analisada exclusivamente à luz do quanto ali
decidido.

Requer, assim, a reconsideração ou a reforma do decisório atacado.
A parte agravada apresentou impugnação às fls. 503/506.

.É o relatório
 

VOTO
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AO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): 
irresignação não comporta acolhimento.

Com efeito, ficou devidamente consignado que, enquanto o ente sindical
sustenta a impossibilidade da compensação, uma vez que não prevista no título executivo
(Ação Coletiva n. 0015568-85.1995.4.05.8300), a  afirma que a referida UFPE
compensação foi acolhida na medida cautelar incidental aviada pelo próprio sindicato
(Processo n. 0011355-36.1997.4.05.0000 - MCT ) na fase de conhecimento da685/PE
mencionada ação coletiva. Vê-se, portanto, que não há se falar em questão diversa, visto
que se trata da mesma controvérsia debatida nos autos: ocorrência, ou não, de ofensa à
coisa julgada.

Daí porque, em casos análogos aos dos autos, esta Primeira Turma vem se
posicionando no sentido de que o deslinde da controvérsia, concernente à possibilidade
ou não da compensação pretendida pela , passa obrigatoriamente pela UFPE
compreensão dos limites da coisa julgada contidos não apenas no título executivo (Ação
Coletiva n. 0015568-85.1995.4.05.8300), mas também na medida cautelar incidental
aviada pelo próprio sindicato (Processo n. 0011355-36.1997.4.05.0000 - MCT )685/PE
na fase de conhecimento da mencionada ação coletiva.

A propósito, o seguinte julgado:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. REAJUSTE DE 28,86%.
COMPENSAÇÃO COM OS ÍNDICES PREVISTOS NAS LEIS  E 8.622/1993

 ARTIGO 1.022 DO . VÍCIOS CONFIGURADOS.8.627/1993.  CPC/2015
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.
2. Esta Corte Superior tem atribuído efeitos infringentes aos embargos de
declaração, em situações excepcionais, para corrigir premissa equivocada no
julgamento, bem como nos casos em que o acolhimento dos embargos tiver
como consectário lógico a alteração da decisão. Precedentes.
3. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do , pela REsp 1.235.513/AL
sistemática dos recursos repetitivos (Temas 475 e 476), firmou a compreensão
de que não é possível determinar a compensação do índice de 28,86% com
outros índices previstos nas Leis n.  e  quando não8.622/1993 8.627/1993
houver expressa determinação no título judicial.
4. Na hipótese dos autos não se mostra incontroverso a existência ou não de
autorização para compensação do índice de 28,86% com outros índices
previstos nas Leis n.  e  Com efeito, ao passo que o ente8.622/1993 8.627/1993.
sindical sustenta a impossibilidade da compensação, porquanto não prevista
no título executivo (ação coletiva n. 0015568-85.1995.4.05.8300), a
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Universidade Federal de Pernambuco afirma que referida compensação foi
acolhida na medida cautelar incidental aviada pelo próprio sindicato
(processo n. 0011355-36.1997.4.05.0000 - MCT ) na fase de685/PE
conhecimento da mencionada ação coletiva.
5. Por demandar o exame de matéria fático e probatória, somente nas
instâncias ordinárias se poderá definir quanto ao ponto, sendo, assim,
necessário o retorno dos autos à origem para sua apreciação, porquanto em
recurso especial não se admite o exame de tais questões.
6. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para dar
parcial provimento ao agravo interno da Universidade Federal de Pernambuco
- UFPE, de modo a dar parcial provimento ao recurso especial interposto pelo
Sindicato dos Trabalhadores das Universidades Federais de Pernambuco -
SINTUFEPE, determinando o retorno dos autos ao Tribunal de origem para
que, superando a tese que adotou anteriormente, analise efetivamente se houve
no título transitado em julgado, na fase de conhecimento da ação coletiva, a
previsão ou não de compensação do índice de 28,86% com outros índices
previstos nas Leis n.  e  dando-se destaque à medida8.622/1993 8.627/1993,
cautelar incidental de tutela provisória recursal (processo n. 0011355-
36.1997.4.05.0000).
( , Relator Ministro BeneditoEDcl no AgInt no REsp n. 1.972.758/PE
Gonçalves, Primeira Turma, DJEN de  grifo nosso.) 30/5/2025,
 

Nessa toada, como consignado no  atacado, torna-se necessário o decisum
retorno dos autos ao Tribunal de origem para que analise efetivamente se houve no título
transitado em julgado, na fase de conhecimento da ação coletiva, a previsão ou não de
compensação do índice de 28,86% com outros índices previstos nas Leis n.  e 8.622/1993

 dando-se destaque à medida cautelar incidental de tutela provisória recursal8.627/1993,
(Processo n. 0011355-36.1997.4.05.0000).

,  ao agravo interno.ANTE O EXPOSTO  nego provimento
É como voto.

Documento eletrônico VDA56343244 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 30/04/2026 19:19:01
Código de Controle do Documento: 4e72ea0b-e0df-4a96-ac69-6af768820a66



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.097.750 / PE

Número Registro: 2023/0339253-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00155688519954058300  08039662920164058300  08101124720224050000  155688519954058300
8039662920164058300 8101124720224050000 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 
RECORRIDO : SINDICATO DOS TRABALHADORES DAS UNIVERSIDADES

FEDERAIS DE PERNAMBUCO 
OUTRO NOME : SINDICATO DOS TRABALHADORES DAS UNIVERSIDADES

FEDERAIS DE PERNAMBUCO SEÇÃO SINDICAL DA
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 
SINTUFEPE-SS/UFPE

ADVOGADOS : WALTER JOSE FAIAD DE MOURA - DF017390
JEFFERSON LEMOS CALACA - PE012873
VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE - DF026778
THEOBALDO PIRES FERREIRA DE AZEVEDO - PE024172
JOSÉ CARLOS ALMEIDA JÚNIOR - PE001037
JOSE LUIS WAGNER - PE047516

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO,
PROVENTOS OU PENSÃO - ÍNDICE DE 28,86% LEI 8.622/1993 E 
8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DAS UNIVERSIDADES
FEDERAIS DE PERNAMBUCO 
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OUTRO
NOME

: SINDICATO DOS TRABALHADORES DAS UNIVERSIDADES
FEDERAIS DE PERNAMBUCO SEÇÃO SINDICAL DA
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 
SINTUFEPE-SS/UFPE

ADVOGADOS : WALTER JOSE FAIAD DE MOURA - DF017390
JEFFERSON LEMOS CALACA - PE012873
VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE - DF026778
THEOBALDO PIRES FERREIRA DE AZEVEDO - PE024172
JOSÉ CARLOS ALMEIDA JÚNIOR - PE001037
JOSE LUIS WAGNER - PE047516

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 01 de junho de 2026
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